
217 

 

Revista Expressão Católica 2014 jan./jun.; 3(1): 217-27                              revistaexpressaocatolica.fcrs.edu.br 

 
O AMICUS CURIAE NO CONTROLE CONCENTRADO SOB A NOVA ÓPTICA DA DOUTRINA 

CONSTITUCIONAL 
 

Emanoel Pereira Carneiro 
Pedro Rafael Deocleciano Malveira 

 
RESUMO 
 
O artigo jurídico que será abordado adiante irá demonstrar alguns aspectos de grande importância do 
instituto do amicus curiae, trazendo seu conceito, natureza jurídica, previsão legal, dentre vários 
outros aspectos. O trabalho pretende, também, analisar o instituto acima citado como sendo o 
principal instrumento para uma nova tendência de controle de constitucionalidade, ressaltando que a 
distinção feita entre controle difuso e concentrado está ultrapassada e que deve passar por um novo 
estudo para sua modernização. A doutrina já dá alguns passos nesse sentido, afirmando que o 
controle de constitucionalidade concentrado não pode mais ter a figura de impermeável e sim uma 
nova roupagem, ou seja, a presença de elementos estranhos ao processo objetivo para levantamento 
de hipóteses ou situações que possam vir a ser questionada sobre a constitucionalidade da lei e 
assim realização de um processo mais seguro.    
 
Palavras-chave: Amicus curiae. Controle concentrado de constitucionalidade. Supremo Tribunal 
Federal. Nova tendência.   
 
ABSTRACT 
 
The legal article that will be addressed below will demonstrate some aspects of the great significance 
of the amicus curiae, bringing its concept, legal nature, and legal provision, among many other 
aspects. This work also aims to analyze the institute mentioned above as the main instrument to a 
new trend of constitutional control, noting that the distinction between diffuse and concentrated control 
is outdated and must pass a new study for its modernization. The doctrine now gives some steps in 
this direction, stating that the constitutional control cannot be concentrated in the figure of 
impenetrable, but a new adequate guise, i.e., the presence of foreign elements to the objective 
process for raising hypotheses or situations that may to be asked about the constitutionality of the law 
and thus achieving a more secure process. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O artigo jurídico se propõe a abordar o instituto do amicus curiae destacando 

seu conceito, natureza jurídica, seu papel no Supremo Tribunal Federal, bem como 

também a análise na doutrina nacional e no direito comparado. 

O amicus curiae é um instituto oriundo do direito norte-americano, muito 

utilizado durante a história deste país. O uso desse instrumento por parte dos 

aplicadores do direito amadureceu durante os anos e atualmente ganhou uma 

projeção considerável não só no cenário americano, mas também no Brasil.  

O trabalho irá analisar o amicus curiae dentro do ordenamento jurídico 

brasileiro, ressaltando a sua importância nos julgados do STF. O instituto em estudo 

é o principal instrumento da nova tendência da doutrina nacional que já não 

classifica mais o controle concentrado como imutável ou impenetrável.   

A conhecida classificação entre controle difuso e concentrado será analisada 

sob outra óptica, destacando justamente o papel do instituto do amicus curiae como 

“penetrador” no controle de constitucionalidade concreto e assim criando-se um 

novo entendimento doutrinário, qual seja a do caso concreto poder influenciar no 

controle abstrato realizado pelo Supremo.    

O desenvolvimento do trabalho a seguir irá demonstrar, de forma clara e 

objetiva, o que realmente importa saber sobre o instituto acima citado e como este 

está sendo encarado pelo direito brasileiro.  

O amicus curiae é um dos instrumentos utilizados pelo STF na chamada 

Jurisprudência Defensiva. Essa nova forma de julgamento da Suprema Corte tem se 

mostrado mais político do que jurídico, pois uma decisão totalmente judicial poderia 

causar impacto negativo no cenário nacional.  

 
 
2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

Será utilizado o método lógico dedutivo, baseando-se em doutrina e 

jurisprudência nacional, com proposições silogísticas, que serviram de base à 

formulação de proposições conclusivas, alistadas no campo das Conclusões.    
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1 CONCEITO 

 

O instituto do amicus curiae tem origem latina e significa “amigo da corte”. 

Esse instituto é acionado todas as vezes que a Justiça, na figura do Magistrado, 

necessita de informações relevantes que ultrapassam o campo do Direito 

propriamente dito. O amicus curiae reveste-se na figura de um terceiro interessado, 

que pode ser pessoa física ou jurídica, no processo ao qual não é parte, fornecendo 

ao órgão julgador informações relevantes para auxiliar na decisão. 

O Supremo Tribunal Federal, em seu site oficial, dá o conceito do instituto 

acima estudado, veja-se:  

 

Descrição do Verbete: "Amigo da Corte". Intervenção assistencial em 
processos de controle de constitucionalidade por parte de entidades que 
tenham representatividade adequada para se manifestar nos autos sobre 
questão de direito pertinente à controvérsia constitucional. Não são partes 
dos processos; atuam apenas como interessados na causa. Plural: Amici 
curiae (amigos da Corte). (STF, online) 

  

Tido como instrumento processual de interlocução multilateral ou de caráter 

pluralista, que possibilita a inserção da voz popular como meio apto a reunir 

elementos de convicção e a respaldar a decisão judicial, o amicus curiae surge 

como mecanismo de legitimação dos provimentos de cúpula do Judiciário. 

Além de fornecer tais informações de suma importância para o melhor 

julgamento dos casos apresentados ao STF, o amicus curiae também acaba 

igualando, por assim dizer, algumas relações processuais que inicialmente são 

consideradas desiguais.  

 

3.2 AMICUS CURIAE NO DIREITO NORTE-AMERICANO 

 

O Direito norte-americano foi, sem dúvidas, o que mais utilizou a figura do 

amicus curiae, restringindo, em algumas situações, o campo de atuação desse 

instituto. São vários os exemplos de casos julgados pela Suprema Corte norte-

americana, desde o ano de 1823, envolvendo tal instrumento (LEAL, 2012, p. 260). 

A doutrina norte-americana atribui uma classificação a respeito do instituto do 

amicus curiae como público ou privado. O primeiro faz referência a órgãos da 
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administração direta e indireta ou, até mesmo, entes políticos e que, nesses casos, o 

amicus curiae será imparcial. Já o segundo pode ser classificado como uma 

organização não governamental, uma associação ou pessoa física, passando agora 

a constituir um terceiro parcial na resolução da lide, muitas vezes defendendo 

interesses de sua classe, grupo ou entidade. 

A utilização da figura do amicus curiae no direito brasileiro é de suma 

importância, não só por representar um instituto relevante para o melhor julgamento 

dos casos apresentados ao Supremo, como também, por aproximar, ainda mais, a 

sociedade brasileira do Poder Judiciário. E é nessa linha de pensamento que 

Tourinho Leal (2012, p. 269), traz a importância da figura do amicus curiae para o 

direito pátrio, in fine:  

 

[…] trazendo essa discussão para a realidade brasileira, o aumento da 
participação de amicus curiae perante o STF aproxima a sociedade do 
debate constitucional, inserindo um plus de cidadania constitucional ao 
nosso país. Faz com que a Constituição Federal de 1988, uma Carta 
popular, tenha também uma interpretação popular, porque realizada com o 
auxílio de setores da sociedade interessados na discussão. Seria um 
primeiro passo para o que alguns constitucionalistas norte-americanos, 
como Larry Kramer (Stanford) e Mark Tushunet (Havard) chamam de 
constitucionalismo popular, mesmo que exercido por uma Corte. 

  

Instrumento de suma importância para o direito brasileiro, como acima citado, 

o amicus curiae vem crescendo dentro do direito pátrio, mas ainda há muito o que 

discutir acerca do referido instituto.   

 

3.3 AMICUS CURIAE NO DIREITO BRASILEIRO 

 

O instituto do amicus curiae ingressou no ordenamento jurídico brasileiro, 

inicialmente com a Lei nº 6.385/76 que dispõe sobre o mercado de valores 

mobiliários e cria Comissão de Valores Mobiliários, prevendo em seu art. 31 a 

possibilidade de participação dessas Comissões para oferecer ou prestar 

esclarecimentos, veja-se:  

 

Art. 31 - Nos processos judiciários que tenham por objetivo matéria incluída 
na competência da Comissão de Valores Mobiliários, será esta sempre 
intimada para, querendo, oferecer parecer ou prestar esclarecimentos, no 
prazo de quinze dias a contar da intimação. 
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Atualmente, em matéria constitucional, o amicus curiae, também encontra sua 

base legal na Lei de procedimento das ações diretas, Lei 9.868/99, são elas: ação 

direta de inconstitucionalidade (ADI), ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão (ADO) e ação declaratória de constitucionalidade (ADC). Em relação a ADI 

o art. 7º, § 2º, dispõe:  

 

Art. 7
o
 Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta 

de inconstitucionalidade. 

(...)  

 
§ 2

o
 O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade 

dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o 
prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou 
entidades. 

 

O artigo 12-E da mesma lei dispõe que se aplicam a ADO, tudo o que couber 

a ADI, incluindo-se o amicus curiae. Já em relação à ADC, o art. 20, § 1º da mesma 

lei assim diz:  

(...) 

§ 1
o
 Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou 

circunstância de fato ou de notória insuficiência das informações existentes 
nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito 
ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar 
data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com 
experiência e autoridade na matéria. 

Já na Lei de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 9.882/99, 

ADPF o STF admite uma participação do amicus curiae de forma mais ampla, 

permitindo inclusive que o terceiro, a critério do relator, faça sustentação oral e 

juntada de memoriais devidamente requeridos pelos interessados.  

E, por fim, em outros ramos do Direito, o amicus curiae também está previsto: 

art. 89 da Lei 8.884/94 – processos de interesse do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica, CADE; art. 14, § 7º, da Lei n. 10.259/2001 – no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais.  

 

3.4 NATUREZA JURÍDICA  

 

Quanto à natureza jurídica do instituto do amicus curiae, várias são as 

definições encontradas na doutrina. Pedro Lenza (2011, p. 311), traz, em sua obra 
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diversas definições acerca da natureza jurídica do referido instrumento, de forma 

bem interessante até que o mesmo manifeste sua opinião sobre o assunto.  

Cita o referido autor que o STF fala em “parte interessada” para se referir ao 

amicus curiae, ao fazer anotações ao processo ou quando indica o seu andamento. 

O Ministro Maurício Corrêa quando julgou a ADI 2.581 AgR/SP, definiu o instituto 

como um “colaborador informal da corte”. Já o Ministro Celso de Mello, no 

julgamento da ADI, nº 2.130, referiu-se a uma espécie de “intervenção processual”. 

Em uma Emenda Regimental, o STF passou então considerar o amicus curiae sob 

uma espécie de “intervenção de terceiros”, art. 131, § 3º, de seu Regimento Interno.  

E por fim, o autor acima citado dá seu parecer sobre o assunto e define a 

natureza jurídica do instituto do amicus curiae como uma modalidade sui generis de 

intervenção de terceiros, tendo este, características próprias.   

Diferentemente do processo civil, onde existem requisitos pré-definidos de 

admissibilidade, no processo constitucional, pelo menos no que tange ao instituto do 

amicus curiae, não há uma definição exata de quais sejam esses requisitos. O que a 

jurisprudência ressalta é que o amicus curiae deverá se valer de uma 

representatividade mínima, ou seja, deverá contribuir com a Corte Suprema na 

solução do litígio e não participar apenas por interesse particular ou subjetivo.   

O ministro Joaquim Barbosa, ressalta esse isolado requisito na ADI 3.311/DF, 

afirmando que para participar do feito como amicus curiae é preciso ter algum 

subsídio relevante para composição do julgamento da causa, e não somente a 

simples composição para fins de interesse de categoria ou de classe(LEAL, 2011, 

pg. 274). Portanto, a admissibilidade do instituto passa por uma análise 

jurisprudencial criteriosa para que possa ser admitida.  

Outro ponto a ser analisado é quanto ao prazo para pedido de ingresso como 

amicus curiae. A lei nº 9.868/1999, em seu art. 7º, §2º, assevera que o prazo para 

manifestação dos amicus curiae será o do prazo das informações. Mas, como a 

admissão desse instituto é uma análise feita pela jurisprudência então, a mesma 

admite diante da relevância que o caso trouxer o ingresso do amicus curiae fora do 

prazo preestabelecido. O STF, hoje, admite que o amicus curiae só será permitido 

até o momento em que o processo for encaminhado para o relator para sua inclusão 

na pauta de julgamentos.    
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O amicus curiae aparece com bastante frequência no âmbito da competência 

do STF, tanto nas ações diretas, quanto em seu próprio Regimento Interno, 

encontrando guarida legal no art. 20, §1º, da lei 9.868/1999, para a ADC, in fine:  

§ 1
o
 Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou 

circunstância de fato ou de notória insuficiência das informações existentes 
nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito 
ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar 
data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com 
experiência e autoridade na matéria.  

 

O amicus curiae também está presente na lei 9.882/1999, a lei de Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), em seu art. 6º, §2º, onde a 

referida lei autoriza, a critério do relator, a sustentação oral e a juntada de 

memoriais, por requerimento dos interessados no processo.  

O instituto ora estudado, no que tange ao STF, está diretamente ligado à 

“repercussão geral” requisito introduzido pela emenda constitucional nº 45/04, e 

elencado no art. 102, §3º, CF/88, veja:  

 
§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 
termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 
somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros.  

 

Nessa situação, podem os interessados, caso seja admitido o amigo da corte, 

apresentar aos ministros informações que possam influenciar no julgamento da 

admissão ou inadmissão do Recurso Extraordinário.  

 

3.5 A NOVA TENDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA UTILIZAÇÃO 

DO AMICUS CURIAE 

  

O Brasil adotou o sistema misto de controle de constitucionalidade, ou seja, 

aderiu tanto o modelo norte-americano (difuso), como o austríaco ou Europeu 

(Kelsen). A junção dos institutos foi imprescindível para o desenvolvimento de uma 

teoria peculiar no direito brasileiro, servindo como fundamento para a evolução da 

legislação, da doutrina e da própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF).   
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O modelo difuso ou incidental é utilizado nos casos onde qualquer juiz ou 

tribunal (respeitada a cláusula de reserva de plenário) poderá naquela determinada 

lide, afastar a aplicação da norma por entender ser esta inconstitucional, não para 

todo o ordenamento jurídico, mas para aquele determinado caso concreto. 

Já no modelo concentrado não existe discussão acerca de direito subjetivo e, 

portanto, a ideia de partes processuais é afastada, tendo em conta o interesse maior 

que é a defesa da força normativa da Constituição, tomada como a norma 

paradigma para a análise em tese em relação aos demais atos normativos. A nova 

doutrina constitucional, entretanto, tem buscado uma releitura sobre essa clássica 

divisão apresentada acima. 

O professor André Ramos Tavares (2012) ensina que essa clássica divisão 

está um tanto superada, ou melhor, dizendo, não está mais tão impermeável como 

antes. O processo objetivo, por dispensar uma visão concreta, acaba sofrendo 

criticas do autor, pois segundo o mesmo, é justamente esse raciocínio “concreto” 

que seria importante para a otimização do julgado pelo STF, ou seja, a influência do 

controle concreto no abstrato.  

Sabe-se que o controle concentrado está direcionado à defesa da 

Constituição, preocupando-se apenas, se a norma a ser analisada está em sintonia 

com os princípios e preceitos constitucionais. A crítica do autor é justamente essa, 

ou seja, a análise da constitucionalidade de uma lei ou ato normativo que passa a 

vigorar no ordenamento jurídico deve submeter-se a suposições ou hipóteses, para 

melhor ser avaliado e não simplesmente só analisar a conexão com os princípios 

constitucionais basilares. 

O que o autor pretende explicar é que o Supremo Tribunal Federal, 

responsável pela realização do controle concentrado, não precisa se preocupar em 

resolver casos concretos, mas sim em pelo menos levantar possíveis hipóteses que 

possam a vir a ser discutidas. O problema é que o próprio Supremo firmou 

entendimento de que no chamado processo constitucional objetivo, a situação fática 

e concreta estava totalmente excluída de sua apreciação.   

É nesse momento que surge a chamada “pertinência temática”, ou seja, 

legitimação para propositura das ações diretas em virtude do grande número de 

processos que a mais alta Corte Constitucional estava analisando. E ai, com a 

emenda constitucional n° 45/04, o Supremo passou a exigir a chamada “repercussão 

geral”, ou seja, agora para que as ações pudessem chegar até a mais Alta Corte 
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Constitucional era preciso demonstrar que aquele determinado caso concreto estaria 

carregado de uma importância não só para as partes, mas para toda a nação, se 

não, veja o que diz o art. 102, §3°, CF/88:  

 

§3° "No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 
termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 
somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros". 

 

A repercussão geral também está elencada no Código de Processo Civil, em 

eu art. 543-A. “O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá 

do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não 

oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo”. 

E nesse pensamento chega-se à figura do amicus curiae, que já foi explanado 

de várias formas no presente trabalho. Essa ideia de uma Constituição impermeável 

é quebrada com o surgimento da figura do instrumento utilizado acima. Em 

determinadas situações específicas o STF solicita a presença do “amigo da corte” 

que presta informações mais precisas a respeito de determinada matéria que seja 

estranha ao direito.  

O amicus curiae é o instrumento que mais se destaca nessa nova ótica de 

realização de controle de constitucionalidade, pois o Supremo acaba tendo que 

exigir o esclarecimento de quem tenha conhecimento em determinada área para, por 

exemplo, julgar se leis ou projetos de leis é constitucional ou não e assim acaba que 

o próprio Supremo se encontra em uma situação em que para resguardar a 

supremacia constitucional, penetra na impermeabilidade do controle concentrado.  

E por fim, faz-se necessário citar as ponderações de Gilmar Mendes, Ministro 

do Supremo apud Tavares (2012, p. 168) que diz: “até mesmo no chamado controle 

abstrato de normas (...) fica evidente que se aprecia a relação entre a lei e o 

problema que se lhe apresenta em face do parâmetro constitucional”.  

Por tudo apresentado, fica mais que evidente que a nova concepção da 

doutrina será de analisar o controle de constitucionalidade de outra forma e não 

mais se reportando a discutir a partir da clássica distinção entre controle difuso e 

concentrado.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

É inegável que o direito brasileiro está em constante evolução. Essa 

tendência de se analisar a constitucionalidade das leis sob a proposta apresentada 

acima traz um acréscimo significativo para uma nova leitura dos instrumentos de 

proteção da Constituição.  

Essa possibilidade de verificar a constitucionalidade de uma lei, levantando 

hipóteses e possíveis situações que poderão vir a ser questionadas tanto pelos 

operadores do direito quanto pela própria sociedade acaba garantindo uma maior 

presunção de constitucionalidade das leis. 

O STF, quando solicita presença do amicus curie, não apenas pede 

esclarecimentos sobre determinado assunto que não seja referente ao direito, mas 

possibilita a participação de “estranhos”, ou melhor, de terceiros que não fazem 

parte do processo de controle de constitucionalidade de uma lei para que este ajude 

a corte, e esta é a função do instituto acima citado, para melhor julgamento e análise 

a respeito da constitucionalidade de uma determinada lei ou ato normativo. 

Essa nova tendência advém também da Constituição cidadã que, como o 

próprio nome já diz, possibilitou àquele que detém direitos políticos de participar do 

melhor desenvolvimento da ordem constitucional, por exemplo: plebiscito, referendo, 

criação de municípios, projeto de leis, escolha de seus representantes, recursos ao 

STF dentre outras garantias. 
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